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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO CÍVEL  Nº 0004277-68.2013.815.0371 
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Maria Lúcia Nóbrega Antunes
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva    
APELADO : PBPREV Paraíba Previdência
ADVOGADO : Daniel Guedes de Araújo 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVI-
DORA PÚBLICA ESTADUAL  APOSENTADA.  PROFES-
SORA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ESCOLA ESTA-
DUAL INTEGRANTE DO PROJETO CEPES. GRATIFICA-
ÇÃO POR ATIVIDADES ESPECIAIS. CARÁTER TEMPO-
RÁRIO E  PROPTER LABOREM. INCORPORAÇÃO AOS
PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO ALTERNATI-
VO.  RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.  ACOLHIMENTO.  IM-
POSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  A  GRATIFICAÇÃO  CEPES.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  CONFORME  O  ART.
557, § 1º, DO CPC/1973. RECURSO PROVIDO PARCIAL-
MENTE.     

“A jurisprudência do STJ atesta que a gratificação especial
criada por lei complementar local, concedida em virtude de
serviço prestado nos Cepes, tem natureza propter laborem,
não podendo ser incorporada, e sua redução não viola os
princípios da isonomia e da irredutibilidade de vencimen-
tos.”1

Deve ser acolhido o pedido de devolução dos valores des-
contados a título  de contribuição previdenciária incidente
sobre a gratificação CEPES, em face da não incorporação
da citada verba remuneratória aos proventos da aposenta-
doria.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Maria Lúcia Nóbrega
Antunes contra a sentença proferida pelo Juízo da 5.ª Vara da Comarca de Sou-

1 RMS 34.780/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 17/10/2011.

1



sa que, nos autos da Ação de Revisão de Aposentadoria ajuizada pela apelante
em face da PBPREV – Paraíba Previdência e Estado da Paraíba, julgou impro-
cedentes os pedidos autorais.

Nas razões do seu apelo (fls. 93/99), a autora/ apelante sustenta
que detém o direito à revisão da sua aposentadoria, incorporando-se a gratifica-
ção temporária educacional – CEPES, pois, ante a integralidade, todas as rubri-
cas sobre as quais incide a contribuição previdenciária devem passar também a
fazer parte dos proventos recebidos na inatividade.

Caso se entenda que a gratificação CEPES é não incorporável
aos seus proventos, alternativamente, requer a restituição do indébito previdenci-
ário relativo à parcela da contribuição previdenciária que incidiu sobre a citada
gratificação. 

Prequestionou, ainda, os artigos 6º da Emenda Constitucional nº.
41/2003, art. 201, § 11º, da CRFB; art. 4º, § 1º, da Lei nº. 10.887/2004. 

Em contrarrazões,  a  PBPREV argumenta  que  não  é  possível
considerar  incorporável  a  gratificação  temporária  educacional  criada  pela  Lei
Complementar Estadual nº. 39/85, em razão da sua natureza propter laborem, ou
seja, apenas devida na hipótese temporária de efetiva prestação de serviço es-
pecial nos CEPES. 

Defendendo a legalidade do desconto previdenciário, a apelada/
promovida afirmou que as “contribuições previdenciárias realizadas antes da edi-
ção da Lei Estadual nº. 9.939/12 foram feitas com sustentáculo nos princípios da
legalidade e moralidade administrativa” (fl. 107). 

Com base em tais ilações, requer o desprovimento do recurso e
a reavaliação da fixação dos honorários advocatícios, à luz do art. 20, § 4º, do
CPC/2015.

 Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça pugna
pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito, fls. 118/119.   

É o relatório.

Decido.  

1 Do mérito:

1.1 Da incorporação da gratificação temporária educacional
– CEPES aos proventos da autora:

Inicialmente, anoto que, no caso dos autos, o Apelo contra a se-
tença publicada em cartório no dia 22/09/2015, sendo o recurso interposto antes
do dia 18 de março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Proces-
so Civil2, deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob pena de mal-

2 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final do
prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras. Logo, a entraga
em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o Enunciado
Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
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ferir-se os artigos 1º, 14 e 1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e
art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

O cerne da matéria discutida é a possibilidade ou não de incor-
porar-se aos proventos da autora, servidora pública estadual aposentada no car-
go de professor da educação básica “3”, a gratificação temporária educacional –
CEPES.

Alternativamente, caso lhe seja negada a revisão dos proventos,
requer a apelante a restituição do indébito previdenciário relativo à parcela da
contribuição previdenciária que incidiu sobre a citada gratificação. 

Infere-se dos autos que a apelante é professora estadual apo-
sentada  em 09 de setembro de 2009, volutariamente por tempo de contribuição
com proventos integrais (fl. 16). Segundo alega, no cálculo realizado pela autar-
quia previdenciária promovida, o montante total dos seus proventos não consi -
derou a gratificação temporária educacional – CEPES, malferindo a integralida-
de concedida pelo ato de aposentação e ocasionando a redução do valor recebi -
do por ocasião da inatividade.

O Juízo de origem julgou improcedentes os pedidos sob o argu-
mento de que  “a referida gratificação apenas é devida aqueles que se encon-
tram em exercício da atividade junto a determinados centros de educação, não
devendo ser estendido aos servidores inativos, na medida em que não se trata
de verba de caráter geral e linear, mas percebida em função da atividade desen-
volvida pelo servidor (propter laborem)” (fl. 88/89).

In casu, verifica-se que o posicionamento adotado pela magis-
trado sentenciante quanto ao pedido de incorporação encontra-se de acordo
com o entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte e no STJ.

Como é cediço, a gratificação de atividade especial pelo exercí-
cio de funções no CEPES foi instituída pelo Decreto Estadual n° 18.181/96, mais
precisamente no art. 7°, in verbis: 

O integrante do Grupo Operacional Magistério, enquanto perma-
necer no efetivo exercício de suas funções no CEPES para o
qual foi designado fará jus a uma gratificação de atividades espe-
ciais, na forma dos artigos 197, XV, e 213, da Lei Complementar
n° 39/85, em índice a ser fixado pelo Governador do Estado me-
diante exposição de motivos do Secretário da Educação e Cultu-
ra. 

Da leitura do mencionado preceptivo legal, denota-se que a gra-
tificação devida ao integrante do grupo operacional CEPES ostenta a natureza
de propter laborem, afastando a garantia de incorporação pelo seu caráter tem-
porário, notadamente, para aqueles que já se aposentaram, sendo devida ape-
nas enquanto permanecer o servidor no efetivo exercício de suas funções junto
ao CEPES – Centros Paraibanos de Educação Solidária. 

Corroborando a interpretação supra, trago à colação excerto da
Lei Complementar Estadual n° 39/85:

Art. 197. As gratificações são:
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[...] 
XV - de atividades especiais

Art. 213. A gratificação de atividades especiais poderá ser conce-
dida a funcionário, ou grupo de funcionários, pelo desempenho
de atividades especiais ou excedentes às atribuições de seu car-
go ou pela participação em comissões, grupos, ou equipes de
trabalho, constituídos através de ato do Governador do Estado.

Cumpre salientar não ser nova a questão discutida nesta Corte
e no STJ, destacando-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMI-
NISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CE-
PES. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 39/85. INCORPO-
RAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  VANTAGEM  DE  NATUREZA
PROPTER LABOREM.
1.  A gratificação especial criada sob a égide da Lei Complemen-
tar Estadual n.º 39/85, concedida em virtude de serviço prestado
nos Centros Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), por ter
natureza propter laborem e ser devida aos professores apenas
enquanto estiverem atuando nas atividades especiais estabeleci-
das no âmbito dos CEPES, não pode ser incorporada aos pro-
ventos da impetrante.
2. Recurso ordinário improvido.
(STJ, RMS 21.670/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE AS-
SIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  09/03/2010,  DJe
29/03/2010)

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL.
CEPES.  INCORPORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  VANTAGEM
DE NATUREZA PROPTER LABOREM. REDUÇÃO. ADMISSIBI-
LIDADE.
1. A jurisprudência do STJ atesta que a gratificação especial cria-
da por lei complementar local, concedida em virtude de serviço
prestado nos Cepes, tem natureza propter laborem, não poden-
do ser incorporada, e sua redução não viola os princípios da iso-
nomia e da irredutibilidade de vencimentos.
2. Recurso Ordinário não provido.
(STJ, RMS 34.780/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 17/10/2011)

APELAÇÃO   CÍVEL.   OBRIGAÇÃO   DE   FAZER. SERVIDORA
PÚBLICA   ESTADUAL.   PROFESSORA. PROGRAMA   DENO-
MINADO   CEPES   -   CENTROS PARAIBANOS   DE   EDUCA-
ÇÃO   SOLIDÁRIA.   NOVA SISTEMÁTICA REMUNERATÓRIA
QUE PRESERVOU O MONTANTE GLOBAL PECUNIÁRIO. INE-
XISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  A  DIREITO ADQUIRIDO  OU  AO
PRINCÍPIO DA   IRREDUTIBILIDADE   DE   VENCIMENTOS.
JURISPRUDÊNCIA     UNÍVOCA     DO     STF. IMPROCEDÊN-
CIA DO PEDIDO INICIAL.  MANUTENÇÃO DA   SENTENÇA.
NEGATIVA   DE   SEGUIMENTO.   -
Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal Fede-
ral, os servidores públicos não possuem direito adquirido a regi-
me jurídico, mas, em caso de supressão de gratificações ou de
outras parcelas remuneratórias, deve ser mantido o valor nomi-
nal da remuneração. - Do STJ: "[...] A gratificação especial criada
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sob a égide da Lei Complementar Estadual nº 39/85, concedida
em virtude de   serviço   prestado   nos   Centros   Paraibanos
de Educação Solidária (CEPES), por ter natureza propter labo-
rem e ser devida aos professores apenas enquanto estiverem
atuando nas atividades especiais  estabelecidas no âmbito dos
CEPES,  não  pode  ser  incorporada  aos  proventos"  [...]  (RMS
21.670/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 29/03/2010). (TJPB   -   ACÓRDÃO/DECISÃO   do
Processo   Nº 00162054420118152001, - Não possui -, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 30-
11-2015)

EDUCACIONAL   -   CEPES.   CARATÉR   PROPTER LABO-
REM.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCORPORAÇÃO AOPROVEN-
TOS. SENTENÇA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DO TJPB E STJ. APLICAÇÃO DO ART.   557,   §1º-A   DO
CPC.   PROVIMENTO.   As gratificações de serviço (propter la-
borem) são concedidas em   razão   da   excepcionalidade   das
condições   de realização   do   trabalho,   de   modo   que   so-
mente   são percebidas   pelo   servidor   enquanto   perdurarem
as condições que ensejaram a sua instituição, não se incorpo-
rando   à   base   de   cálculo   do   benefício   de aposentadoria.
A gratificação especial criada sob a égide da Lei Complementar
Estadual nº 39/85, concedida em virtude de serviço prestado nos
Centros Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), por ter na-
tureza propter laborem e ser devida aos professores apenas en-
quanto estiverem atuando nas atividades especiais  estabeleci-
das no âmbito dos CEPES, não pode ser incorporada aos pro-
ventos" (RMS 21.670/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, DJe 29/03/2010). Estando a sentença re-
corrida em manifesto confronto com a jurisprudência dominante
deste Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Just (TJPB –
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00035339620148152001,
- Não possui -, Relator   DESA.   MARIA   DAS   GRAÇAS  MO-
RAIS GUEDES , j. em 16-11-2015)

“APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. PREVIDENCI-
ÁRIO E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REVISÃO DE PROVEN-
TOS. PROFESSORA ESTADUAL APOSENTADA.
SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. GRATI-
FICAÇÃO TEMPORÁRIA EDUCACIONAL. CEPES E
GRATIFICAÇÃO ESTÍMULO DOCÊNCIA. GED. PEDIDO DE IM-
PLANTAÇÃO NOS PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. VERBA
COM NATUREZA PROPTER LABOREM. POSIÇÃO DO STJ E
STF. PROVIMENTO DOS RECURSOS. ADMINISTRATIVO. RE-
CURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFI-
CAÇÃO  DE ATIVIDADE  ESPE-  CIAL.  CEPES.  INCORPORA-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM DE NATUREZA PROP-
TER LABOREM. REDUÇÃO. ADMISSIBILIDADE.  1. A jurispru-
dência do STJ atesta que a gratificação especial criada por Lei
complementar local,  concedida em virtude de serviço prestado
nos cepes, tem natureza propter laborem, não podendo ser in-
corporada, e sua redução não viola os princípios da isonomia e
da irredutibilidade de vencimentos. 2. Recurso ordinário não pro-
vido.  (rms 34.780/pb,  Rel.  Ministro herman benjamin,  segunda
turma, julgado em 11/10/2011, dje 17/10/2011). [em destaque].
“(...) esta corte já firmou entendimento no sentido de que a grati-
ficação de estímulo à docência não possui caráter genérico, mo-
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tivo pelo qual não deve ser estendida a inativos e pensionistas”.
(ai 853.473 - Agr-agr-ed, voto do Rel. Min. Gilmar Mendes, julga-
mento  em  30-102012,  segunda  turma,  dje  de  27-11-  2012).”
(TJPB;  APL 0064326-69.2012.815.2001;  Segunda  Câmara Es-
pecializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do Valle  Filho;
DJPB 06/04/2015; Pág. 13.)

Logo, inexiste direito a amparar o restabelecimento do valor an-
tes percebido pela servidora quando na atividade pelo exercício das suas fun-
ções no CEPES.

De igual modo e, por conseguinte, não é cabível a restituição
das diferenças advindas do recebimento da aposentadoria sem o computo da
gratificação temporária educacional.

1.2 Da incidência de desconto previdenciário sobre a gratifi-
cação temporária educacional – CEPES:

Rejeitado o pedido de incorporação da gratificação -  CEPES
aos proventos da autora, passo ao exame do pedido alternativo de devolução
dos valores descontados sobre a referida verba a título de contribuição previden-
ciária.

O Juízo de origem negou esse pleito, argumentando que, entre
as receitas destinadas à PBPREV previstas pela Lei Estadual nº. 7.517/2003 não
havia qualquer ressalva quanto a possibilidade de incidência de contribuição pre-
videnciária sobre verbas de natureza  propter laborem,  sendo que tal  exceção
apenas existiu após a Lei Estadual nº. 9.939/2012, quando a autora já se encon-
trava aposentada.  

Defendendo a legalidade do desconto previdenciário, a promo-
vida afirmou que as “contribuições previdenciárias realizadas antes da edição da
Lei Estadual nº. 9.939/12 foram feitas com sustentáculo nos princípios da legali-
dade e moralidade administrativa” (fl. 107). 

Vale ressaltar que o valor pago pelo exercício da função de ma-
gistério nos CEPES enquadra-se como espécie de gratificação de atividades es-
peciais prevista no art. 67 da Lei Complementar nº 58/2003. 

Ora, a Gratificação CEPES, por ser devida em razão do efetivo
exercício da função em condições especiais, não se incorpora aos proventos do
servidor, conforme exaustivamente explicado no item 1.1 desta decisão. Ocorre
que, por esse mesmo motivo, não é lícito à Autarquia Previdenciária realizar des-
contos incidentes sobre tal verba.

Nesta Corte:

REMESSA  NECESSÁRIA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE GRATIFICAÇÃO  TEM-
PORÁRIA  EDUCACIONAL  (CEPES).  NATUREZA  PROPTER
LABOREM. VERBA QUE NÃO INTEGRA OS PROVENTOS DA
APOSENTADORIA.  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DA
CORTE PARAIBANA E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. DESCONTOS INDEVIDOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
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NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO OFICIAL. "A juris-
prudência do STJ atesta que a gratificação especial criada por
Lei complementar local, concedida em virtude de serviço presta-
do nos cepes, tem natureza propter laborem, não podendo ser
incorporada, e sua redução não viola os princípios da isonomia e
da  irredutibilidade  de  vencimentos."  (TJPB.  Ap-RN  2012986-
70.2014.815.0000.  Primeira  Câmara  Especializada  Cível.  Rel.
Des. Marcos Coelho de Salles. DJPB 21/07/2015. Pág. 8) - As-
sim, tendo havido descontos sobre a gratificação CEPES, correta
a sentença singular que determinou a devolução do valor corres-
pondente, nos cinco anos anteriores à propositura da ação. PRE-
LIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. Desconto previdenciá-
rio. Estado da Paraíba. Rejeição. (...) embora a pbprev seja dota-
da  de  autonomia  administrativa,  financeira  e  patrimonial,  cuja
função primordial consiste em gerir o sistema de previdência so-
cial dos servi dores do estado da Paraíba, administrando e con-
cedendo aposentadorias e pensões, isto não implica na exclusão
do demandado (estado da paraíba). (TJPB - ACÓRDÃO/DECI-
SÃO do Processo Nº 00248557020108150011, - Não possui -,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 18-12-2015)

Outrossim,  o  silêncio  legislativo  anterior  à  Lei  Estadual  nº.
9.939/2012 não interfere nas conclusões aqui adotadas. 

Explico.

É sabido que, nos termos do art. 40 da CF, é assegurado aos
servidores públicos titulares de cargos efetivos da administração direta e indireta
o regime próprio de previdência de caráter solidário e contributivo, ou seja, a ser
mantido por meio de recolhimento de contribuição. 

Também que os proventos de aposentadoria e as pensões, no
momento  de  sua  concessão,  não  poderão  ultrapassar  a  remuneração  do
servidor, sendo que o cálculo deverá observar as remunerações utilizadas como
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência previstas no
artigo 40 e o art. 201, da Constituição Federal, na forma da lei. 

Dispõe o caput do artigo 40 da Constituição Federal: 

"Art.  40.  Aos servidores titulares de cargos efetivos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de
caráter  contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do
respectivo ente público,  dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo." 

No que diz respeito ao cálculo da contribuição previdenciária,
ora debatida, o artigo 201 da Constituição Federal, em seu §11, estabelece de
forma clara: 

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de
regime  geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação  obrigatória,
observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e
atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
(...)
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§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária
e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma
da lei". 

Infere-se do dispositivo acima, aplicável ao caso em comento
por autorização do §º11, do artigo 40 da Constituição Federal, que as parcelas
que compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária podem ser objeto
de  regulamentação  do  ente  público,  de  cujo  quadro  funcional  o  servidor  faz
parte. 

Conforme  dispõem  os  §§  2º  e  3º,  do  referido  artigo,  os
proventos de aposentadoria e as pensões, no momento de sua concessão, não
poderão ultrapassar  a  remuneração do servidor,  sendo que o cálculo  deverá
observar  as  remunerações  utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do
servidor  aos  regimes  de  previdência  previstas  no  artigo  40  e  o  art.  201,  da
Constituição Federal, na forma da lei. 

Com base em tais preceitos, principalmente, no disposto no
§3º,  do  artigo  40  da  Constituição  Federal,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal, firmou entendimento, no sentido de que a contribuição previdenciária do
servidor público não pode incidir sobre as parcelas não computadas no cálculo
dos benefícios de aposentadoria. 

Isto é dizer: "Somente as parcelas incorporáveis ao salário
do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária.3"

Nessa linha de raciocínio, para se definir sobre quais parcelas
da remuneração incide a contribuição previdenciária, deve se verificar se aquelas
incorporam ou não a remuneração.

Ainda há que se ressaltar o plano de custeio e de benefícios
do regime próprio de previdência social do Estado da Paraíba, previsto na Lei
Estadual nº 9.939/2012, que alterou a Lei n° 7.517/20034,  definiu da base de
contribuição previdenciária e excluiu os seguintes benefícios5:

3 STF, RE- Ag R389903/DF, Relator Ministro Eros Grau, 21/02/2006
4
 que tem como segurados nos termos do art. 17 “os servidores estatutários estáveis, efetivos, inativos e pensionistas, e

militares dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público Estadual, das autar-
quias e das fundações estaduais, instituições de ensino superior e órgãos em Regime Especial
5

 Idêntico procedimento na Lei 10.887, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a aplicação de disposições da
Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de
1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.  

Art. 4o  A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autar -
quias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento),
incidentes sobre: (...) 

§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniári -
as permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou

gratificada;
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o §5º do art. 2º e o §1º do

art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
X - o adicional de férias;
XI - o adicional noturno;
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§ 3°  Entende-se como base de contribuição  o  vencimento  do
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes
estabelecidas  em  Lei.  os  adicionais  de  caráter  individual  ou
quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias nos termos da Lei Complementar nº 58/2003;
II - a indenização de transporte;
III - o salário-família;
IV - o auxílio-alimentação;
V - o auxílio-creche;
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local
de trabalho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargos
em comissão ou de função comissionada ou gratificada;
VIII - O abono ele permanência de que tratam o § 19 do art. 40
da Constituição Federal, o § 5º do art. 2° e o § 2º do art. 3° da
Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003;
IX - o adicional de férias;
X - o adicional noturno;
XI - o adicional por serviço extraordinário;
XII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIII - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XIV - parcelas de natureza propter laborem;
XV -  a parcela paga a servidor  público  indicado para integrar
conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do
governo, de órgão ou de entidade da Administração Pública do
qual é servidor.

Passando a análise do caso em concreto, consigno que, não
integrando a remuneração para fins de cálculo de proventos de aposentadoria,
igualmente não pode ser considerada a gratificação CEPES como integrante da
base de cálculo para o recolhimento de contribuição previdenciária. 

Nesse contexto, é forçoso concluir que o veredicto do Primeiro
Grau se encontra, nesse ponto, em confronto com jurisprudência dominante des-
te Tribunal e do STJ, tendo lugar, na espécie, o julgamento singular previsto no
artigo 557, § 1ª-A, do Código de Processo Civil.

2 Dispositivo:

Diante  do  exposto,  com  espeque  no  art.  557,   §  1º,  do
CPC/1973, dou provimento parcial ao recurso para condenar a PBPREV a pa-
gar à autora o valor correspondente aos descontos previdenciários incidentes so-
bre a gratificação CEPES ocorridos nos cinco anos anteriores à propositura da
ação.

XII - o adicional por serviço extraordinário;
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de re-

presentante do governo, de órgão ou de entidade da administração pública do qual é servidor;
XVI - o auxílio-moradia;
XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de de-

zembro de 1990;
XVIII - a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal

(GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006;
XIX - a Gratificação de Raio X.
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Diante da sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará
com os honorários dos seus respectivos advogados e com metade das despesas
processuais (art. 21 do CPC/1973), ressalvadas as isenções legais concedidas à
Fazenda Pública Estadual e à beneficiária da gratuidade da Justiça.

Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela Lei n. 11.960, de
30.6.2009).

Correção monetária, a contar de dezembro de 2012 (data do
vencimento da verba salarial), com base nos “índices de remuneração básica da
caderneta de poupança”6 até o dia 25.03.15, marco após o qual, os créditos de-
verão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-
E) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do STF nas ADIs 4357
e 4425 e sua respectiva modulação de efeitos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de maio de 2016.

 Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                        Relatora
G/06

6
 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
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	Decido.

